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Legislação 
Diploma - Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho  

Estado: vigente 

Resumo: Estabelece o regime contraordenacional, no âmbito da situação de calamidade, contingência e 
alerta. 

Publicação: Diário da República n.º 123/2020, 2.º Suplemento, Série I de 2020-06-26, páginas 27-(2) a 
27-(5) 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações a partir da republicação pelo Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de novembro: - 
Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27/11 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho 
(Republicado pelo Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de novembro) 

Artigo 1.º 
Objeto 

1 - O presente decreto-lei estabelece o regime sancionatório aplicável ao incumprimento dos deveres 
estabelecidos por decreto que regulamente a declaração do estado de emergência e dos deveres 
estabelecidos por declaração da situação de alerta, contingência ou calamidade adotada ao abrigo da 
Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil, e da 
Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, que estabelece o Sistema de Vigilância em Saúde Pública. 

2 - O presente decreto-lei estabelece ainda o regime sancionatório aplicável ao incumprimento dos 
deveres impostos pelos artigos 12.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua 
redação atual, que constituem parte integrante da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, na sua redação 
atual, nos termos do artigo 2.º da referida lei, bem como dos deveres impostos pelos artigos 13.º-A e 
13.º-B do mesmo decreto-lei. 

Artigo 2.º 
Deveres 

Durante a verificação de estado de emergência ou da situação de alerta, contingência ou calamidade 
determinadas nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil, declaradas no âmbito da situação 
epidemiológica originada pela doença COVID-19, constituem deveres das pessoas singulares e 
coletivas: 

a) A observância do dever geral de recolhimento domiciliário; 

b) A observância das limitações à circulação, incluindo a limitação de circulação entre concelhos; 

https://files.dre.pt/1s/2021/11/230a00/0000200021.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/136788887
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/27-2006-537862
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/81-2009-488301
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/1-a-2020-130473088
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c) A obrigatoriedade do uso de máscaras ou viseiras, nos termos do artigo 13.º-B do Decreto-Lei n.º 10-
A/2020, de 13 de março, na sua redação atual: 

i) Para acesso ou permanência nos espaços e estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços; 

ii) Nos edifícios públicos ou de uso público onde se prestem serviços ou ocorram atos que envolvam 
público; 

iii) Nos estabelecimentos de educação, de ensino e nas creches; 

iv) No interior de salas de espetáculos, de exibição ou de filmes cinematográficos ou similares; 

v) Nos transportes coletivos de passageiros; 

d) A observância: 

i) Do dever de apresentação e detenção de Certificado Digital COVID da UE admitido nos termos do 
Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, quando exigível, designadamente nos casos em que tal seja 
determinado para acesso a locais ou estabelecimentos, nomeadamente de restauração, turísticos ou de 
alojamento local, ou para quem pretenda assistir ou participar em eventos de natureza cultural, 
desportiva, corporativa ou familiar, designadamente casamentos e batizados; 

ii) Quando exigível, designadamente nos casos previstos na subalínea anterior, do dever de realização 
de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2 com resultado negativo, bem como, consoante o caso, da 
detenção do teste ou do comprovativo da sua realização; 

iii) Do dever de solicitação e verificação, por parte dos responsáveis pelos locais e estabelecimentos ou 
dos organizadores dos eventos, consoante o que for aplicável, do cumprimento do disposto nas 
subalíneas anteriores. 

e) A observância do dever de encerramento de instalações e estabelecimentos; 

f) A observância da suspensão de atividade de instalações e estabelecimentos; 

g) O cumprimento dos horários de funcionamento dos estabelecimentos de comércio a retalho ou de 
prestação de serviços definidos nos termos do decreto que regulamente a declaração do estado de 
emergência ou das declarações das respetivas situações de alerta, contingência ou calamidade; 

h) A observância da proibição de publicidade de práticas comerciais com redução de preço; 

i) A observância das regras de acesso, de obrigatoriedade do uso de máscaras ou viseiras, da 
apresentação de Certificado Digital COVID da UE admitido nos termos do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 
25 de junho, de realização de teste de diagnóstico de SARS-CoV-2, de ocupação, de lotação, de 
permanência, de distanciamento físico e de existência de mecanismos de marcação prévia nos locais 
abertos ao público, designadamente nos estabelecimentos de restauração e similares, conforme 
definidas no decreto que regulamente a declaração do estado de emergência ou nas declarações das 
respetivas situações de alerta, contingência ou calamidade; 

j) A observância das regras de funcionamento dos estabelecimentos de restauração e similares; 

k) A observância da proibição de consumo de refeições ou produtos à porta do estabelecimento ou nas 
suas imediações; 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/54-a-2021-165865578
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l) O cumprimento das regras de fornecimento e venda de bebidas alcoólicas estabelecidas no decreto 
que regulamente a declaração do estado de emergência ou nas declarações das respetivas situações de 
alerta, contingência ou calamidade; 

m) O cumprimento das regras de consumo de bebidas alcoólicas previstas no decreto que regulamente a 
declaração do estado de emergência ou nas declarações das respetivas situações de alerta, 
contingência ou calamidade; 

n) O cumprimento do disposto em matéria de limites às taxas e comissões cobradas pelas plataformas 
intermediárias no setor da restauração e similares; 

o) A observância da proibição de comercialização de certos bens em estabelecimentos de comércio a 
retalho; 

p) A observância das regras de lotação dos veículos particulares com lotação superior a cinco lugares; 

q) O cumprimento das regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos, bem como ao tráfego 
terrestre, marítimo e fluvial, designadamente no que se refere às obrigações de solicitação e 
apresentação do Certificado Digital COVID da UE e do formulário de localização de passageiros (PLF), e 
das obrigações de apresentação de teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido 
de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo ou de 
confinamento obrigatório, por parte dos passageiros e das companhias aéreas e dos armadores dos 
navios de passageiros ou respetivos representantes legais, nos termos das declarações das respetivas 
situações de alerta, contingência ou calamidade; 

r) A observância das medidas no âmbito das estruturas residenciais e outras estruturas e respostas de 
acolhimento; 

s) A observância da proibição da realização de atividades em contexto académico; 

t) A observância das regras para a atividade física e desportiva; 

u) A observância das regras de realização de eventos; 

v) O cumprimento das regras relativas aos limites de lotação máxima da capacidade para o transporte 
terrestre, fluvial e marítimo, nos termos previstos no artigo 13.º-A do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março, na sua redação atual; 

w) O cumprimento das regras relativas à restrição, suspensão ou encerramento de atividades ou 
separação de pessoas que não estejam doentes, meios de transporte ou mercadorias, definidas ao 
abrigo do artigo 17.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, que estabelece o Sistema de Vigilância em 
Saúde Pública. 

Artigo 3.º 
Contraordenações 

1 - O incumprimento dos deveres estabelecidos nas alíneas a) a p) e r) a w) do artigo anterior constitui 
contraordenação, sancionada com coima de € 100 a € 500, no caso de pessoas singulares, e de € 1000 
a € 10 000, no caso de pessoas coletivas. 

2 - O incumprimento dos deveres estabelecidos na alínea q) do artigo anterior, bem como do n.º 3 do 
artigo 5.º, pelas companhias aéreas ou pelas entidades responsáveis pela gestão dos respetivos 
aeroportos ou pelos armadores dos navios de passageiros ou respetivos representantes legais, 
consoante aplicável, constitui contraordenação, sancionada: 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/81-2009-488301
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a) Com coima de € 20 000 a € 40 000, por cada passageiro que embarque sem apresentação de 
comprovativo de realização de teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de 
antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, realizado nas 72 
horas ou 48 horas anteriores ao momento do embarque, respetivamente, exceto nos casos em que a 
apresentação desse comprovativo seja dispensada ou sem apresentação de comprovativo de 
preenchimento do PLF; 

b) Com coima de € 20 000 a € 40 000 por cada dia de incumprimento da obrigação de disponibilização 
do teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para 
despiste da infeção por SARS-CoV-2, da obrigação de rastreio de temperatura corporal por 
infravermelhos a todos os passageiros que chegam a território nacional ou da obrigação de repetição da 
medição da temperatura corporal quando seja detetada uma temperatura corporal relevante na 
sequência daquele rastreio ou da obrigação de implementar um sistema de verificação do cumprimento 
do disposto na alínea q) do artigo 2.º pelos passageiros. 

3 - Constitui contraordenação, sancionada com coima de € 300 a € 800, o incumprimento, por pessoa 
singular, do dever estabelecido na alínea q) do artigo anterior, nas seguintes situações: 

a) Quando a pessoa não for portadora de comprovativo de realização laboratorial de teste de 
amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da 
infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, realizado nas 72 horas ou 48 horas anteriores à hora 
do embarque, respetivamente, quando tal for legalmente exigido ou de comprovativo de preenchimento 
do PLF; 

b) A recusa em realizar teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio 
(TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 antes de entrar em território nacional, nas situações 
em que viaja sem ser portadora do comprovativo mencionado na alínea anterior. 

4 - Em caso de reincidência, a coima é agravada no seu limite mínimo e máximo em um terço. 

5 - A negligência é punível, sendo, neste caso, os montantes referidos nos números anteriores reduzidos 
em 50 %. 

6 - Se o mesmo facto constituir simultaneamente crime e contraordenação, será o infrator sempre punido 
a título de crime, sem prejuízo da aplicação das sanções acessórias previstas para a contraordenação. 

7 - O disposto no presente decreto-lei não prejudica a responsabilidade civil do infrator, nos termos 
gerais de direito. 

Artigo 3.º-A 
Critério especial de medida da coima 

Durante o estado de emergência, os valores mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior 
são elevados para o dobro. 

Artigo 4.º 
Tramitação do processo contraordenacional 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7, aos processos de contraordenação previstos no presente decreto-
lei é aplicável o disposto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 172.º, nos n.os 1 a 3 e 7 do artigo 173.º, nas alíneas a) 
a f) do n.º 1 e nos n.os 2 a 4 do artigo 175.º, nos n.os 1 a 9 e no n.º 11 do artigo 176.º, e nos artigos 177.º 
a 179.º e 181.º a 189.º do Código da Estrada, com as devidas adaptações. 
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2 - Após a notificação da infração, realizada pela entidade com competência para o processamento da 
contraordenação, pode o infrator proceder ao pagamento voluntário da coima de imediato. 

3 - O pagamento voluntário da coima previsto no número anterior corresponde à liquidação da coima 
pelo mínimo. 

4 - O pagamento voluntário no momento da verificação da infração da contraordenação pode ser 
realizado por todos os meios legalmente admitidos como forma de pagamento, devendo ser privilegiados 
os meios de pagamento eletrónico disponíveis. 

5 - É sancionado como reincidente quem cometer uma contraordenação praticada com dolo, depois de 
ter sido notificado pela prática de outra contraordenação por infração à mesma disposição legal. 

6 - O não pagamento voluntário da coima ou falta de realização do depósito implica: 

a) O pagamento das custas que sejam devidas; 

b) A majoração da culpa do agente na determinação do valor económico que este retirou da prática da 
contraordenação. 

7 - Tratando-se da contraordenação a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º, a entidade fiscalizadora 
promove a notificação imediata do legal representante da transportadora aérea, dos armadores dos 
navios de passageiros ou das entidades responsáveis pela gestão dos aeroportos para que os mesmos 
procedam, no prazo máximo de cinco dias úteis, a depósito de valor igual ao mínimo da coima aplicável. 

8 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, se, nos casos previstos no número anterior, não for prestado 
depósito, o montante da coima é fixado no máximo no caso de condenação em sede de processo de 
contraordenação. 

Artigo 5.º 
Fiscalização 

1 - A fiscalização do cumprimento dos deveres previstos nas alíneas a) a p) e r) a w) do artigo 2.º 
compete à Guarda Nacional Republicana, à Polícia de Segurança Pública, à Polícia Marítima, à 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica e às Polícias Municipais. 

2 - A fiscalização do cumprimento dos deveres previstos na alínea q) do artigo 2.º compete: 

a) Ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e à Polícia de Segurança Pública (PSP), quando se 
trate da obrigação de apresentação de comprovativo de realização de teste de amplificação de ácidos 
nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 com 
resultado negativo, realizado nas 72 horas ou 48 horas anteriores ao momento do embarque, 
respetivamente, ou da recusa em realizar o teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste 
rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 antes de entrar em território 
nacional; 

b) À Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC), nos casos enquadráveis no n.º 2 do artigo 3.º no que 
concerne às companhias aéreas ou às entidades responsáveis pela gestão dos respetivos aeroportos, 
bem como quando se trate da obrigação de disponibilização do teste de amplificação de ácidos nucleicos 
(TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-2 ou da 
obrigação de rastreio de temperatura corporal por infravermelhos a todos os passageiros que chegam a 
território nacional ou da obrigação de repetição da medição da temperatura corporal quando seja 
detetada uma temperatura corporal relevante na sequência daquele rastreio ou da obrigação de 
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implementar um sistema de verificação do cumprimento do disposto na alínea q) do artigo 2.º pelos 
passageiros. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a ANA - Aeroportos de Portugal, S. A., deve 
implementar um sistema de verificação do cumprimento do disposto na alínea q) do artigo 2.º pelos 
passageiros através, designadamente, de funcionários de segurança privada alocados para o efeito. 

4 - O SEF e a PSP comunicam à ANAC, no prazo máximo de 48 horas, as informações constantes do 
auto de notícia para efeitos do processamento das contraordenações. 

Artigo 6.º 
Aplicação de medidas de polícia 

1 - A prática das contraordenações decorrentes do incumprimento dos deveres estabelecidos no artigo 
2.º determina sempre a aplicação das seguintes medidas: 

a) O encerramento provisório do estabelecimento e a cessação de atividades, fixando o prazo dentro do 
qual devem ser adotadas as providências adequadas à regularização da situação nos termos impostos 
por declaração da situação de alerta, contingência ou calamidade, declaradas ao abrigo da Lei de Bases 
de Proteção Civil ou por decreto que regulamente a declaração do estado de emergência; 

b) A determinação da dispersão da concentração de pessoas em número superior ao limite permitido por 
declaração de situação de alerta, contingência ou calamidade, declaradas ao abrigo da Lei de Bases de 
Proteção Civil ou por decreto que regulamente a declaração do estado de emergência. 

2 - As medidas previstas no número anterior são aplicadas pelas entidades referidas no artigo anterior e 
apenas podem ser aplicadas pelo período de tempo estritamente necessário à reposição da legalidade. 

Artigo 6.º-A 
Sanções acessórias 

1 - Pela prática da contraordenação prevista na alínea q) do n.º 1 do artigo 2.º podem, em caso de 
reincidência e em função da gravidade da conduta e da culpa do agente, ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias às companhias aéreas: 

a) Interdição do exercício de profissões ou de atividades cujo exercício dependa de permissão 
administrativa; 

b) Privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos; 

c) Encerramento da atividade cujo funcionamento esteja sujeito a qualquer tipo de permissão 
administrativa; 

d) Privação do direito a benefícios fiscais, a benefícios de crédito e a linhas de financiamento de crédito; 

e) Privação do direito a benefícios ou a subsídios outorgados por entidades ou serviços públicos, 
nacionais ou da União Europeia; 

f) Suspensão de licenças, alvarás ou autorizações relacionadas com o exercício da respetiva atividade; 

g) Publicidade da condenação, nos termos do artigo 6.º-B. 
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2 - As sanções referidas nas alíneas a) a h) do número anterior têm a duração máxima de seis meses, 
contados a partir da decisão condenatória definitiva. 

3 - Quando sejam aplicadas as sanções previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1, a autoridade 
administrativa deve dar, de imediato, conhecimento à entidade competente no âmbito do controlo prévio 
da atividade em causa. 

4 - Quando sejam aplicadas as sanções previstas nas alíneas d) e e) do n.º 1, a autoridade 
administrativa deve comunicar, de imediato, à entidade que atribuiu o benefício ou subsídio com vista à 
suspensão das restantes parcelas do mesmo. 

Artigo 6.º-B 
Publicidade da condenação 

1 - Quando ao agente seja aplicada a sanção acessória de publicidade da condenação, nos termos da 
alínea g) do n.º 1 do artigo 6.º-A, pode a mesma ser realizada, após decisão definitiva ou trânsito em 
julgado, através de um dos seguintes meios: 

a) No sítio na Internet da autoridade administrativa competente para a decisão; 

b) Através da afixação de edital, por período não inferior a 30 dias, no próprio estabelecimento comercial 
ou industrial ou no local de exercício da atividade do infrator, por forma bem visível ao público; 

c) No sítio na Internet do infrator, nos casos em que o mesmo desenvolva a sua atividade recorrendo ou 
disponibilizando uma plataforma em linha; 

d) Num jornal diário de âmbito nacional e numa publicação periódica local ou regional, da área do 
domicílio ou sede do infrator, a expensas deste. 

2 - Da decisão condenatória publicitada não devem constar dados pessoais relativos à morada e aos 
números de identificação civil e fiscal do infrator, nem, no caso de pessoas singulares, quaisquer outros 
elementos pessoais que sejam irrelevantes para a finalidade visada com a publicidade da decisão. 

3 - Quando a publicidade tenha lugar através de sítios na Internet, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 
1, a mesma é, sempre que possível, feita de forma desindexada dos motores de busca. 

Artigo 7.º 
Competência 

1 - Compete à Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI) o processamento das 
contraordenações relativas ao incumprimento dos deveres previstos nas alíneas a) a p) e r) a w) do 
artigo 2.º 

2 - A aplicação das coimas previstas nas alíneas a) a p) e r) a w) do artigo 2.º compete ao Secretário-
Geral do Ministério da Administração Interna, o qual pode delegar aquela competência nos termos da lei. 

3 - No exercício das suas funções, a SGMAI é coadjuvada pelas autoridades policiais e por outras 
entidades ou serviços públicos cuja colaboração solicite. 

4 - Compete à ANAC o processamento das contraordenações relativas ao incumprimento dos deveres 
previstos na alínea q) do artigo 2.º que se enquadrem no n.º 2 do artigo 3.º no que concerne às 
companhias aéreas ou às entidades responsáveis pela gestão dos respetivos aeroportos, bem como a 
aplicação das sanções acessórias referidas nas alíneas a) a g) do n.º 1 do artigo 6.º-A. 
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Artigo 8.º 
Destino das coimas 

1 - O produto das coimas aplicadas no âmbito das contraordenações relativas ao incumprimento dos 
deveres previstos nas alíneas a) a p) e r) a w) do artigo 2.º reverte em: 

a) 50 % para o Estado; 

b) 20 % para a entidade decisora; 

c) 30 % para a entidade fiscalizadora. 

2 - O produto das coimas aplicadas no âmbito das contraordenações relativas ao incumprimento dos 
deveres previstos na alínea q) do artigo 2.º reverte em: 

a) 50 % para o Estado; 

b) 25 % para a ANAC; 

c) 25 % para o SEF ou para a PSP, consoante aquela que levante o auto de notícia. 

Artigo 9.º 
Direito subsidiário 

Em tudo o que se não se encontre previsto no presente decreto-lei aplica-se subsidiariamente o regime 
geral do ilícito de mera ordenação social, constante do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua 
redação atual. 

Artigo 10.º 
Norma revogatória 

É revogado o n.º 9 do artigo 13.º-B do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual. 

Artigo 11.º 
Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/433-1982-376273
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053

